
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2973228 - MT 
(2025/0222377-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : EDMAR KOLLER HELLER 
AGRAVANTE : CLEUSELI MISSASSI HELLER 
ADVOGADO : IVAN CARLOS SANTORE - MT006170B
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

MILENA PIRAGINE - MS017018
EMERSON CASTRO CORREIA - MT031968A

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  LEI
14.195/01.  IRRETROATIVIDADE.  INÉRCIA  DO  CREDOR.  NÃO
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  O  acórdão  recorrido  analisou  todas  as  questões  necessárias  ao  deslinde  da
controvérsia, não se configurando negativa de prestação jurisdicional.
2.  Antes da Lei  14.195/2021,  o  art.  921, § 4º,  do CPC apenas permitia  o início  da
contagem do prazo prescricional se houvesse desídia do exequente, consubstanciada
ausência de promoção de atos em prol do andamento da execução, depois de já ter
transcorrido um ano desde a suspensão do processo pela falta de bens penhoráveis.
3. As alterações da regulamentação da prescrição intercorrente, promovidas pela Lei
14.195/2021, não se aplicam retroativamente para períodos anteriores à sua vigência.
Precedentes.
4.  Rever  as  conclusões do acórdão recorrido  quanto  à  desídia  da parte  exequente
ensejaria o reexame de matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  EDMAR  KOLLER  HELLER  e

CLEUSELI MISSASSI HELLER contra decisão singular da lavra do Ministro Presidente

do STJ que não conheceu do recurso especial em virtude da Súmula 7/STJ.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que pretende a revaloração jurídica de fatos descritos no acórdão estadual. Sustenta
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afastamento da Súmula 7/STJ e violação dos arts. 189 e 206, § 5º, I, do Código Civil e

921 e 924, V, do Código de Processo Civil (fls. 576-579).

Alega violação ao acesso à justiça e à ampla defesa. Defende exame do

mérito  sobre prescrição intercorrente,  pois  a  controvérsia  seria  estritamente jurídica,

sem reexame probatório (fls. 580-581).

Na sua impugnação ao agravo interno, a parte agravada alega que a decisão

agravada aplicou corretamente a Súmula 7/STJ. Afirma necessidade de reexame fático,

inexistência  de  argumentos  novos  e  requer  não  conhecimento  ou  negativa  de

provimento (fls. 588-591).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não deve ser provido.

Penso ser acertado o entendimento do Tribunal de origem no sentido de que

o início do prazo da prescrição intercorrente, nos períodos anteriores à vigência da lei

14.195/2021, depende da desídia injustificada do credor, e não da efetividade de suas

diligências (fls. 458-459):

Com efeito, é cediço que para o reconhecimento da prescrição intercorrente, faz-se
necessário  demonstrar  que  houve  inércia  do  credor  em impulsionar  o  feito  por
prazo superior ao de prescrição do direito material, senão vejamos: [...]
No caso,  verifica-se que o Apelante ingressou com a presente ação no ano de
2001, e os Apelados foram citados em 2003, ocasião em que houve a penhora de
bem imóvel em nome da parte executada. 
Nos  anos  subsequentes  houve  o  devido  impulso  do  processo  com  diversas
diligências solicitadas pela parte exequente para fins de ampliação e averbação a
penhora, nova avaliação dos bens penhorados, bloqueio de valores nas contas dos
executados  e  indicação  de  outros  imóveis  para  constrição,  tendo  a  Instituição
Financeira se manifestado sempre que intimada pelo Juízo a dar prosseguimento
ao feito. 
Por  fim,  em  julho  de  2024  foi  proferido  despacho  ordenando  a  intimação  do
Apelante para que se manifestasse sobre a ocorrência de prescrição intercorrente
levantada pelos Executados/Apelados na Exceção de Pré-Executividade por eles
apresentada e, após a manifestação pela sua rejeição, fora proferida a sentença
recorrida, tendo por fundamento a paralisação do feito por prazo superior ao da
Prescrição.
Como se vê, inobstante o longo tempo de tramitação da demanda, ausente desídia
do credor, que vem diligenciando na busca pela satisfação de seu crédito, não há
falar em ocorrência de prescrição intercorrente.

Ao assim decidir,  o  Tribunal  de origem seguiu  a  jurisprudência  vinculante

desta Corte, que, no Incidente de Assunção de Competência 1, fixou a tese de que

apenas "incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o

exequente permanece inerte  por prazo superior ao de prescrição do direito material
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vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202, parágrafo único, do Código Civil

de 2002".

Nesse sentido,  destaco outros  precedentes  desta  Corte  que restringem o

curso  do  prazo  prescricional  aos  casos  de  inércia  do  credor,  sendo  irrelevante

eventual paralisação do processo por ausência de bens penhoráveis, nos casos regidos

pelo CPC/1973:

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO  COM  GARANTIA  FIDUCIÁRIA.  AÇÃO  DE
BUSCA  E  APREENSÃO.  AFASTAMENTO  DA  PRESCRIÇÃO.  DEMORA  NA
CITAÇÃO. DESÍDIA DO BANCO NÃO VERIFICADA. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.º  7
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A análise da tese recursal no sentido de que houve culpa do banco quando a
conjuntura, envolvendo a demora na citação, não seria possível sem a incursão no
acervo fático-probatório enfeixado nos autos. Incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
2.  Ademais,  o  entendimento  do  Tribunal  estadual  está  em consonância  com a
jurisprudência  desta  Corte,  que  perfilha  o  posicionamento  de  que  somente
caracteriza a prescrição intercorrente caso fique comprovada a inércia injustificada
do exequente.
3. No presente caso, conforme se colhe do acórdão recorrido, o credor promoveu
diligências para satisfação do seu crédito, não ficando demonstrada sua desídia.
Portanto, não ocorreu a prescrição. Incidência da Súmula n.º 83 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  2.087.384/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO CÍVEL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  AUSÊNCIA  DE  BENS PENHORÁVEIS.  CONDENAÇÃO DA
PARTE  EXECUTADA  AO  PAGAMENTO  DE  CUSTAS  PROCESSUAIS  E
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA  7/STJ. PRETENSÃO RESISTIDA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 489
DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a prescrição intercorrente
da pretensão executiva pressupõe inércia injustificada do credor.
2.  No caso dos autos,  a  Corte  de origem afastou a prescrição intercorrente ao
concluir,  com base nos elementos informativos dos autos,  que a paralisação do
andamento do feito não decorreu da conduta do exequente, mas sim da ausência
de bens penhoráveis. Rever tal conclusão demandaria revolvimento do conteúdo
fático-probatório. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
3.  Fica  inviabilizado  o  conhecimento  de  tema  trazido  na  petição  de  recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto ausente
o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e
356 do STF.
4.  É  inviável  a  apreciação  de  alegação  de  violação  ao  art.  489 do  CPC/2015
quando  não  opostos  embargos  de  declaração  em  face  do  acórdão  recorrido,
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circunstância que atrai  a  incidência da Súmula  284/STF,  porquanto deficiente a
fundamentação do recurso.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.434.464/SC,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  NÃO INCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE INÉRCIA  DO CREDOR.
PREMISSAS FÁTICAS E PROBATÓRIAS. REEXAME INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A prescrição se funda na cognição de que a inércia prolongada do titular, ao não
exercer  o  seu  direito,  faz  presumir  a  intenção  de  renunciá-lo.  O  ordenamento
jurídico pune, assim, o negligente ao não exercer o seu direito durante um lapso
temporal  determinado.  Como  pilar  da  segurança  jurídica  e  da  pacificação  das
relações sociais, o instituto da prescrição tradicional irradia seus efeitos para dentro
do processo, já que a satisfação do direito não pode ser eternizada na via judicial.
1.1. Consoante destacado no REsp 1.604.412/SC (desta relatoria, Segunda Seção,
DJe  22/8/2018), deve-se ter em mente que a prescrição intercorrente é meio de
concretização  das  mesmas  finalidades  inspiradoras  da  prescrição  tradicional;
guarda, portanto, origem e natureza jurídica idênticas, distinguindo-se tão somente
pelo momento de sua incidência. Por isso, não basta ao titular do direito subjetivo a
dedução  de  sua  pretensão  em  juízo  dentro  do  prazo  prescricional,  sendo-lhe
exigida a busca efetiva por sua satisfação. 
1.2.  Noutros  termos,  é  imprescindível  que  o  credor  promova todas  as  medidas
necessárias  à  conclusão  do  processo,  com  a  realização  do  bem  da  vida
judicialmente tutelado,  o  que,  além de atender  substancialmente o  interesse do
exequente,  assegura  também ao  devedor  a  razoabilidade  imprescindível  à  vida
social,  não  se  podendo  albergar  no  direito  nacional  a  vinculação  perpétua  do
devedor a uma lide eterna.
2. A conclusão do acórdão recorrido, afastando a prescrição intercorrente, derivou
de  uma  análise  acerca  das  premissas  fáticas  dos  autos,  sobretudo  quanto  à
ausência  de  abandono  do  processo  pelo  exequente,  conforme  os  reiterados
pedidos de diligências para satisfação de seu crédito, inexistindo, assim, inércia da
parte. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a ocorrência da
prescrição na espécie, demandaria reexame dos fatos, o que encontra óbice na
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.354.715/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)

Reitero,  no  ponto,  que  alterar  a  conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal  de

origem, no que se refere à inércia da parte exequente, demandaria, necessariamente, o

reexame de fatos e provas, inviável em recurso especial, a teor do disposto na Súmula

7/STJ.

Ademais,  ao contrário do que pretende a parte agravante, não é possível

aplicar a regra segundo a qual a prescrição intercorrente somente é interrompida pelas

diligências frutíferas e bem sucedidas de localização de bens penhoráveis do devedor.

Essa nova sistemática de termo inicial e interrupção da prescrição intercorrente é fruto
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da  Lei  14.195/2021,  cuja  vigência  é  posterior  aos  períodos  nos  quais  se  alega

prescrição intercorrente neste caso.

Antes da Lei 14.195/2021, o art. 921, § 4º, do CPC apenas permitia o início

da  contagem  do  prazo  prescricional  se  houvesse  desídia  do  exequente,

consubstanciada  na  ausência  de  promoção  de  atos  em  prol  do  andamento  da

execução, depois de já ter transcorrido 1 ano desde a suspensão do processo pela falta

de bens penhoráveis. Ou seja, se o exequente se manifestasse e realizasse diligências

para tentar a constrição de bens do devedor, ainda que infrutíferas, não começaria a

correr o prazo da prescrição intercorrente.

Apenas depois do  advento  da  Lei  14.195/2021 é  que  se  alterou  essa

sistemática. A nova redação do § 4º do art. 921 passou a prever que o termo inicial da

prescrição intercorrente é a ciência da primeira tentativa infrutífera de localização do

devedor. Além disso, introduziu-se o § 4º-A ao art. 921 para estabelecer que apenas a

efetiva citação e a constrição de bens penhoráveis teriam o condão de interromper a

prescrição. Nesse sentido, compare-se a redação do  art. 921, antes e depois da Lei

14.195/2021:

Redação antes da Lei 14.195/2021:
Art. 921. Suspende-se a execução:
III - quando o executado não possuir bens penhoráveis;
§ 1º Na hipótese do inciso III, o juiz suspenderá a execução pelo prazo de 1 (um)
ano, durante o qual se suspenderá a prescrição.
§ 4º  Decorrido o prazo de que trata o § 1º sem manifestação do exequente,
começa a correr o prazo de prescrição intercorrente.

Redação depois da Lei 14.195/2021:
Art. 921. Suspende-se a execução:
III - quando não for localizado o executado ou bens penhoráveis
§ 1º Na hipótese do inciso III, o juiz suspenderá a execução pelo prazo de 1 (um)
ano, durante o qual se suspenderá a prescrição.
§ 4º O termo inicial da prescrição no curso do processo será a ciência da primeira
tentativa infrutífera de localização do devedor ou de bens penhoráveis,  e será
suspensa, por uma única vez, pelo prazo máximo previsto no § 1º deste artigo.
§ 4º-A A efetiva citação, intimação do devedor ou constrição de bens penhoráveis
interrompe o prazo de prescrição, que não corre pelo tempo necessário à citação e
à intimação do devedor, bem como para as formalidades da constrição patrimonial,
se necessária, desde que o credor cumpra os prazos previstos na lei processual ou
fixados pelo juiz.

Como se vê, antes da Lei 14.195/2021, bastava que o credor fosse diligente

para  que  fosse  afastada  a  inércia  e,  consequentemente,  o  transcurso  do  prazo  da

prescrição intercorrente, ainda que não fossem encontrados bens penhoráveis.

Após a Lei 14.195/2021, não basta mais a simples proatividade do credor. É

preciso,  também, que ele seja eficaz na procura de bens e consiga, de fato,  a sua

constrição judicial. Do contrário, a prescrição intercorrente já começa a correr desde o
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momento em que o exequente é intimado da primeira tentativa infrutífera de localização

de bens.

Naturalmente,  como  se  trata  de  lei  nova  que  restringe  os  direitos  do

credor,  a  Lei  14.195/2021 não  pode  ser  aplicada  retroativamente  para  períodos

anteriores à sua vigência, como pretende a parte recorrente, ao fim e ao cabo, embora

não  o  admita  explicitamente.  Atendendo  ao  princípio  do tempus  regit  actum,

a  jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  as  alterações  promovidas  na

regulamentação  da  prescrição  intercorrente  feitas  pela  Lei  nº  14.195/2021 não  se

aplicam retroativamente. A propósito:

RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. LEI 14.195/01. IRRETROATIVIDADE. INÉRCIA
DO  CREDOR.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REVISÃO.  SÚMULA  7/STJ.  RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  O acórdão recorrido  analisou todas as  questões  necessárias  ao  deslinde da
controvérsia, não se configurando negativa de prestação jurisdicional.
2. Antes da Lei 14.195/2021, o art. 921, § 4º, do CPC apenas permitia o início da
contagem  do  prazo  prescricional  se  houvesse  desídia  do  exequente,
consubstanciada  ausência  de  promoção  de  atos  em  prol  do  andamento  da
execução, depois de já ter transcorrido um ano desde a suspensão do processo
pela falta de bens penhoráveis.
3. As alterações da regulamentação da prescrição intercorrente, promovidas pela
Lei  14.195/2021, não se aplicam retroativamente para períodos anteriores à sua
vigência. Precedentes.
4.  Durante  o  período  de  processamento  de  pedido  de  desconsideração  da
personalidade jurídica da devedora,  não transcorre o prazo de prescrição.  Com
efeito, não cabe penalizar o exequente pela demora na tramitação do processo,
decorrente  da  sobrecarga  do  serviço  judiciário.  Se  não  corre  a  prescrição  em
benefício dos atingidos pela desconsideração, com maior razão ainda não haverá
de correr em relação à própria empresa devedora.
5. Rever as conclusões do acórdão recorrido quanto à desídia da parte exequente
ensejaria o reexame de matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).
6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp  n.  2.248.990/PR,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU
DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. Para fins de prequestionamento, não basta que a matéria tenha sido suscitada
pelas  partes,  sendo necessário  o  efetivo  debate  do  tema invocado no  acórdão
recorrido. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a inércia do exequente
por prazo superior ao da prescrição do direito material vindicado.
2.1. A sistemática introduzida pela Lei n. 14.195/2021, segundo a qual a prescrição
intercorrente deixa de estar atrelada à inércia do credor e passa a ter como termo
inicial a ciência da primeira tentativa infrutífera de localização do devedor ou de
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bens penhoráveis, é irretroativa e somente se aplica a partir  de sua publicação.
Precedente.
2.2.  Não se  conhece de  recurso  especial  quando o  acórdão recorrido  está  em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula 83 do
STJ).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.114.822/PR,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024.)

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  LEI  Nº  14.195/01.
IRRETROATIVIDADE. DILIGÊNCIAS. DESÍDIA. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O acórdão recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte no sentido
de que (i) o reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a comprovação
da  inércia  e  da  desídia  do  exequente  e  (ii)  as  alterações  promovidas  na
regulamentação da prescrição intercorrente feitas pela Lei nº  14.195/2021 não se
aplicam retroativamente.
2. No caso concreto, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não há falar
em prescrição intercorrente, pois não houve suspensão ou paralisação do processo
por  desídia  da  parte  exequente,  demandaria  o  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório  dos autos,  procedimento  inviável  ante  a  natureza excepcional  da via
eleita, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.197.361/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em 8/9/2025, DJEN de 12/9/2025.)

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  TERMO  INICIAL.  CPC  DE  2015.
REGÊNCIA.  ART.  921, §  4º,  CPC DE 2015.  MODIFICAÇÃO. REDAÇÃO DADA
PELA LEI N. 14.195/2021. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a inércia do exequente
por prazo superior ao da prescrição do direito material vindicado, excluindo-se os
casos em que a execução foi paralisada por determinação judicial.
2.  A  lei  processual  que  dispõe  sobre  novo  regime  prescricional  é  irretroativa,
aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei.
3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83 do
STJ).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.090.626/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

Penso, também, que não se aplica a tese firmada no Tema Repetitivo 568/

STJ no caso concreto. O recurso repetitivo foi afetado para resolver controvérsia acerca

da sistemática para a contagem da prescrição intercorrente na execução fiscal,  que

possui  legislação específica,  qual  seja,  a Lei  de Execução Fiscal.  O presente caso,

diversamente,  é  regido  pela  legislação  processual  comum,  que  tem  seu  próprio

regramento da prescrição intercorrente.
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Entendo, portanto, que não há como decretar a prescrição intercorrente no

caso concreto.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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